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Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. BEM PÚBLICO MÓVEL. CESSÃO DE USO
GRATUITA. DECRETO ESTADUAL n. 45.242/2009. TERMO. MINUTA-PADRÃO. ART. 38
DA LEI 8.666/93. OBSERVÂNCIA. JUSTIFICATIVA. FINALIDADE ESPECÍFICA. PRAZO
DE VIGÊNCIA.  PADRONIZAÇÃO. IDENTIDADE. APROVAÇÃO. PARECER
REFERENCIAL. ART. 4o, IV, DA RESOLUÇÃO AGE N. 26/2017.
Parecer pela aprovação da minuta-padrão de Termo de Cessão Gratuita de uso de
Bem Móvel (sei n. 5992896), que poderá ser adotada para outras cessões gratuitas
de uso de bens móveis, desde que nos termos e limites estabelecidos no Decreto
estadual n. 45.242/2009 e sempre motivando-se o ato para certificar
a identidade com a proposta que gerou as orientações jurídicas estabelecidas na
Nota Jurídica NAJ n.152/2019, ora ratificada, e no presente Parecer, a ser aprovado
e adotado como referencial, nos termos do art. 4º, VI, da Resolução AGE n. 26, de
23 de junho de 2017.
 
I - RELATÓRIO
 
1. A presente consulta é originária da Diretoria de material e patrimônio da
Advocacia Geral do Estado - AGE que, a propósito de "solicitações para cessão de
alguns bens móveis, que por ocorrem entre entes da Administração Pública" entende
se amoldar aos preceitos do Decreto estadual n. 45.242/2009, formulando, afinal, a
seguinte proposição:

Ante o exposto, faz-se essencial a lavratura de uma minuta
padronizada de termo de cessão de uso de bens móveis aprovada
por parecer referencial, em consonância ao art. 4º, inciso IV, da
Resolução AGE n.º 26, de 23 de junho de 2017, objetivando
promover de forma adequada a disponibilização desses bens e
dando celeridade a futuros pedidos.

2. A esse respeito, a Diretoria consulente apresentou proposta de minuta-
padrão de Termo de  cessão gratuita de uso de bem móvel (sei n. 5992896).
3. Aportado o expediente na Consultoria Jurídica, em razão do fluxo, foi
encaminhado ao NAJ para análise e manifestação(memorando 23; controle sei
6060958), sobrevindo a Nota Jurídica n.  152/2019 da Coordenação-Geral do Núcleo
de Assessoramento Jurídico da Advocacia-Geral do Estado, com devolução do
expediente para parecer referencial, opinando pela aprovação da proposta de adoção
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de minuta-padrão, com fundamento nos princípios da eficiência e da
proporcionalidade, na esteira da orientação do Tribunal de Contas da União, com a
seguinte ementa:

CONSULTA – CESSÃO GRATUITA DE USO DE BEM MÓVEL –
MINUTA PADRÃO – PARECER REFERENCIAL – APROVAÇÃO.
1) Cessão de uso é a modalidade de movimentação externa de
material, com transferência gratuita de posse e troca de
responsabilidade, de caráter temporário, entre órgãos ou
entidades da Administração Pública Direta, Autárquica e
Fundacional do Poder Executivo, ou entre estes e órgãos de
quaisquer dos Poderes, do Ministério Público, do Tribunal de
Contas ou de outra esfera da Federação.
2) A minuta-padrão de cessão de bens móveis, analisada por
parecer referencial do Núcleo Central de Consultoria Jurídica –
NCCJ, aprovado pelo Advogado-Geral do Estado, poderá ser
utilizada dispensando-se nova análise individualizada pelos órgãos
consultivos, desde que atestado pela respectiva área técnica que o
caso se amolda aos termos da manifestação jurídica referencial
(art. 12 da Resolução AGE nº 26, de 23 de junho de 2017).

4. Esse é o relatório.
 
II - PARECER
 
5. Após detida leitura dos fundamentos e conclusões da Nota Jurídica NAJ n.
152/2019, sobre a possibilidade de adotar-se minuta-padrão para formalizar cessão
de uso de bens públicos móveis, de forma gratuita, nos termos e limites
estabelecidos no Decreto estadual n. 45.242/2009, como suscitado pela Diretoria de
Material e Patrimônio da AGE, pelo MEMO n. 127/2019, colocamo-nos de acordo
com a aprovação da minuta-padrão de "Termo de Cessão Gratuita de uso de Bem
Móvel", que instrui o expediente, controle sei n. 5992896, que poderá ser utilizada em
futuros procedimentos de cessão de uso de bens móveis, gratuitamente, desde que
e sempre atentando-se e motivando o ato pela identidade e conformidade com os
fundamentos e orientações jurídicas estabelecidos no presente Parecer referencial.
6. Nesse sentido, para não repisar toda a fundamentação da Nota Jurídica
NAJ n. 152/2019, seu inteiro teor passa a fazer parte integrante do
presente parecer para estabelecermos as diretivas na conclusão.
7. Registra-se a imprescindibilidade do controle de juridicidade  prévio
de editais, contratos, acordos, convênios e demais ajustes da administração pública,
na forma do art. 38, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93, cuja finalidade primacial é
exatamente a de assegurar sua adequação legal. Contudo, como a hipótese diz
respeito a uma minuta-padrão, cujo controle de legalidade está sendo feito, e de
acordo com a orientação doutrinária e do Tribunal de Contas da União, não se
vislumbra vulneração da regra do art. 38, uma vez que está havendo manifestação
jurídica prévia sobre a situação de cessão gratuita de uso de bens móveis,
estritamente de acordo com a autorização do Decreto estadual n. 45.242/2009.
8. Nessa ordem de ideias, aprovada a minuta-padrão, desde que as futuras
cessões gratuitas de uso de bens móveis se amoldem perfeitamente ao quanto está
sendo fixado na Nota Jurídica NAJ n. 152/2019 e no presente parecer referencial,
com o fim de racionalizar o procedimento, com ganhos em eficiência administrativa,

Parecer Jurídico 16.121 (6815562)         SEI 1080.01.0041672/2019-93 / pg. 2



fica autorizada sua adoção.
9. Saliente-se que, em vista das peculiaridades de cada caso concreto e no
caso de dúvida acerca da perfeita identidade das minutas ou de alteração legislativa,
prevalecerá a regra geral de exigir-se a manifestação do órgão jurídico. 
10. Nessa linha, a Advocacia Geral da União. no PARECER REFERENCIAL n.
00002/2017/IFC/PFSC/PFIFCATARINENSE/PGF/AGU NUP: 00818.000003/2016-12,
sobre Pregão para serviços terceirizados;, pronunciou-se pela

"Dispensa da remessa a este órgão jurídico dos processos que,
enquadrados nos limites doravante expostos, estão a envolver
matérias idênticas e recorrentes, desde que a área técnica ateste,
de forma expressa, a conformidade jurídica aos termos deste
parecer referencial; (...)VII. Racionalização da atuação do órgão
jurídico e da própria atividade da Administração, na medida em que
imprimirá celeridade em grande parte da aquisições no âmbito do
Instituto Federal Catarinense;", dispondo:
A partir deste parecer, o órgão assessorado por esta Procuradoria
poderá, atendendo as recomendações usualmente feitas, as listas
de verificação e os parâmetros normativos aqui descritos, bem
como a orientação de emana dos precedentes do e. TCU,
dispensar, a seu critério, o envio do processo para análise jurídica,
conforme estabelecido na Orientação Normativa nº 55, do
Advogado-Geral da União. 9. Assim, caso adotado pelo Gestor este
parecer referencial, competirá ao órgão assessorado atestar que o
assunto do futuro processo administrativo ao qual juntada cópia
deste parecer é o tratado nesta manifestação jurídica referencial,
para o fim de não encaminhar o processo a esta Procuradoria,
evitando o retrabalho em matéria já parametrizada, que demanda,
tão somente, apego ao padrão e ao procedimento. Isso não
significa, de modo algum,impedimento à remessa dos autos
administrativos a esta Procuradoria caso o Gestor deliberar que a
análise individualizada se faz necessária em razão de alguma
peculiaridade nos autos ou de dúvida superveniente.
 

11. Ou seja, reitera-se, a utilização da minuta referencial está autorizada em
casos exclusivamente idênticos ao apresentado pela Diretoria Consulente,
significando dizer, casos de cessão de uso na modalidade de movimentação externa
de material, com transferência gratuita de posse e troca de responsabilidade, de
caráter temporário, entre órgãos ou entidades da Administração Pública Direta,
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo, ou entre estes e órgãos de quaisquer
dos Poderes, do Ministério Público, do Tribunal de Contas ou de outra esfera da
Federação, nos termos do art. 44 do Decreto estadual n. 45.242/2009.
 
III - CONCLUSÃO
 
12. Nos termos da fundamentação exposta e adotando-se integralmente os
fundamentos e conclusão postos na Nota Jurídica/NAJ n. 152/2019, opinamos pela
aprovação da minuta-padrão de Termo de Cessão Gratuita de uso de Bem Móvel (sei
n. 5992896), que poderá ser adotada para outras cessões gratuitas de uso de bens
móveis, desde que nos termos e limites estabelecidos no Decreto estadual n.
45.242/2009 e sempre motivando-se o ato para certificar a identidade com a
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45.242/2009 e sempre motivando-se o ato para certificar a identidade com a
proposta que gerou as orientações jurídicas estabelecidas na Nota Jurídica NAJ
n.152/2019 e no presente Parecer, a ser aprovado e adotado como referencial, nos
termos do art. 4º, VI, da Resolução AGE n. 26, de 23 de junho de 2017.
 
À consideração superior.
 

Nilza Aparecida Ramos Nogueira
Procuradora do Estado de Minas Gerais

MASP 345.172-1. OAB/MG 91.692
 

Aprovado.
Adote-se como Parecer Referencial.

 
Ana Paula Muggler Rodarte

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica
 
 

Sérgio Pessoa de Paula Castro
Advogado-Geral do Estado

 

        

       

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Nilza Aparecida Ramos Nogueira,
Procurador(a), em 21/08/2019, às 10:43, conforme horário oficial de
Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil,
com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.
Nº de Série do Certificado:
168803181906009591244620690996012212091
Documento assinado eletronicamente por Ana Paula Muggler Rodarte,
Procurador(a), em 21/08/2019, às 21:55, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro,
Advogado Geral do Estado, em 26/08/2019, às 08:42, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 6815562 e o código CRC C11AA32C.
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Referência: Processo nº 1080.01.0041672/2019-93 SEI nº 6815562

Parecer Jurídico 16.121 (6815562)         SEI 1080.01.0041672/2019-93 / pg. 5



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Diretoria de Material e Patrimônio

 

Termo de Cessão Gratuita de Uso de Bem Móvel AGE/DMP nº. 3/2019
Belo Horizonte, 05 de julho de 2019.

MINUTA - TERMO DE CESSÃO GRATUITA DE USO DE BEM MÓVEL
 

 Nº do Termo:       
 
 

 
TERMO
DE
CESSÃO
GRATUITA
DE
USO
QUE
ENTRE
SI
CELEBRAM
O
ESTADO
DE
MINAS 
 
GERAIS,
POR
INTERMÉDIO
DO(A) 
 
 
 
 
 
 
 E
O(A) 
 
 
 
 
 
 
 
,
PARA
FINS
QUE
ESPECIFICA.
 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do (a)      , inscrito (a) no CNPJ
sob o  n.º      , com sede na Rua/Av./Rod.      , nº      , Bairro      , Cidade de
     , neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua)      , Sr.(a)      , CI nº      , CPF
nº      , doravante denominado(a) CEDENTE e o(a)       inscrito(a) no CNPJ sob o
nº      , com sede na Rua/Av./Rod.      , nº      , Bairro      , Cidade de      ,
neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua)      , Sr.(a)      , CI nº      , CPF nº
          , doravante denominado(a) CESSIONÁRIO(A) acordam firmar o presente
Termo de Cessão Gratuita de Uso de Bem Móvel com fundamento legal no
artigo 18, § 2º, inciso III, da Constituição do Estado de Minas Gerais, na Lei Federal nº
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8.666/93 e no Decreto Estadual nº 45.242, de 11 de dezembro de 2009, e se faz
mediante as cláusulas e condições seguintes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente termo tem por objeto a cessão gratuita de bens móveis, de propriedade
do Estado de Minas Gerais, identificados nas guias de controle em anexo com um
total de       item(ns) para fins de uso exclusivo do(a) CESSIONÁRIO(A),
cujo valor equivale a R$            (          ), conforme Laudo Técnico que
comprova seu atual estado, parte integrante deste instrumento.
Parágrafo Único – Havendo necessidade, poderão ser realizadas alterações no
quantitativo ou na descrição dos bens, constantes da relação anexa, mediante termo
aditivo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA UTILIZAÇÃO
Os bens objeto deste termo serão utilizados pelo(a) CESSIONÁRIO(A)
exclusivamente para o desenvolvimento das atividades de       em atendimento ao
interesse público, podendo haver alteração do seu uso para nova destinação, a ser
formalizada por termo aditivo, sob pena de extinção da cessão.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Obriga-se o(a) CEDENTE:
a) Entregar ao (à) CESSIONÁRIO(A) a posse direta do material ora cedido,
reservando-se, entretanto, o domínio sobre o mesmo;
b) Fiscalizar o cumprimento das obrigações contidas no presente instrumento.
Obriga-se o(a) CESSIONÁRIO(A):
a) Zelar pela preservação e guarda do (s) bem (ns), objeto deste termo, arcando
com todas as despesas decorrentes das manutenções necessárias à conservação e
perfeito estado de uso dos mesmos;
b) Devolver os bens móveis, objeto do presente termo, ao término do seu prazo, em
perfeitas condições de uso e conservação, livres e desembaraçados, ressalvado o
desgaste natural, ficando certo que toda e qualquer melhoria que se fizer nos bens
mencionados na Cláusula Primeira será, automaticamente, a eles incorporada, não
gerando em favor do(a) CESSIONÁRIO(A), quaisquer direitos à indenização ou
retenção;
c) Não ceder, em hipótese alguma, a utilização dos bens para terceiros, não negociar
os referidos bens, sob qualquer forma, especialmente quanto à alienação, locação,
empréstimo, garantia, entre outros, devendo durante a vigência deste, sempre que
solicitado, informar ao(à) CEDENTE sobre a utilização do material.
d) Obrigar-se o(a) CESSIONÁRIO(A) a prestar todas as informações solicitadas
pelo(a) CEDENTE referentes aos bens, objeto desta cessão de uso, bem como
permitir aos servidores do Estado incumbidos da tarefa de fiscalizar o cumprimento
das disposições do presente termo, o acesso aos bens.
e) Além da observância das alíneas acima, no que tange à cessão de veículos, obriga-
se o(a) CESSIONÁRIO(A):

i) Usar o veículo adequadamente, sempre conduzido por motorista habilitado,
para a categoria específica, observando, com rigor, sua finalidade e capacidade
de carga;
ii) Responder pelas as despesas com combustível, estacionamento, multas e
manutenção, inclusive mandando reparar eventuais defeitos que ocorrerem
durante o período de cessão;
iii) Responder civilmente pelos danos que, em função do bem, causar a terceiros
durante a vigência do presente termo;
iv) Manter o veículo em local seguro.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO
O(A) CESSIONÁRIO(A) deverá apresentar ao(à) CEDENTE, como condição
indispensável para assinatura deste termo, os seguintes documentos:
a) Cópia do Termo de Posse do representante máximo do(a) CESSIONÁRIO(A);
b) Certidões de Regularidade Fiscal junto ao FGTS e INSS, se for o caso (exclusão
desse item);
c) Cópia da Carteira de Identidade e do CPF do representante máximo do(a)
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CESSIONÁRIO(A);
d) Cópia da inscrição do(a) CESSIONÁRIO(A) no CNPJ atualizado;
e) Ofício solicitando a cessão e justificando a sua utilização;
f) Comprovante de aplicação dos mínimos constitucionais nas áreas de saúde e
educação, se for o caso. (Exclusão desse item)
Parágrafo Único – Obriga-se o(a) CESSIONÁRIO(A) a manter, durante toda a
execução do presente termo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
qualificações exigidas nesta cláusula.
CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO
O presente Termo de Cessão de Uso poderá ser rescindido, em qualquer época, em
caso de:
I – Interesse de ambas as partes na rescisão;
II – Interesse de uma ou outra parte, independentemente de motivação, desde que
comunicada por escrito a intenção de rescindi-lo, com antecedência mínima de
INSERIR OS DIAS;
III – Quando o(a) CESSIONÁRIO(A) incorrer em hipótese disposta no art. 78 da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
IV – No curso de sua vigência, por ato unilateral e discricionário do(a) CEDENTE.
Parágrafo Único – O (A) CESSIONÁRIO(A) entregará ao (à) CEDENTE, no momento
da rescisão, os bens móveis, conforme descrição na relação de bens em anexo a
este termo, em perfeitas condições de uso e conservação, ou em caso de extravio,
ou danos, substituirá o (s) bem (ns) (ou as partes danificadas) ou indenizará o
CEDENTE em moeda corrente, calculada com base no valor de mercado dos bens à
época da rescisão.
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
A presente cessão de uso tem vigência de INSERIR O PERÍODO, contados da data de
sua assinatura e sua eficácia legal se dará após a publicação de seu extrato no Diário
Oficial do Estado de Minas Gerais.
6.1 – O prazo de vigência poderá ser renovado, se houver manifestação por escrito
do Cessionário, no prazo de XX (XXX) dias antes de seu término.
6.2 - Finda a cessão de uso, reverterão automaticamente ao patrimônio do
CEDENTE, sem direito à indenização ou à retenção em favor do CESSIONÁRIO,
todas as benfeitorias, equipamentos e/ou instalações existentes no bem, assegurado
ao CEDENTE, contudo, o direito de exigir a sua reposição à situação anterior e a
indenização das perdas e danos que lhe tenham sido causados.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES PARA COM TERCEIROS 
O CEDENTE não será responsável por quaisquer obrigações ou compromissos
assumidos pelo CESSIONÁRIO com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes
do uso do OBJETO DA CESSÃO DE USO. Da mesma forma, o CEDENTE não será
responsável, seja a que título for, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros,
em decorrência de atos do CESSIONÁRIO ou de seus empregados, visitantes,
subordinados, prepostos ou contratados.
CLÁUSULA OITAVA: DA TRANSFERÊNCIA OU CESSÃO
É vedada a transferência ou cessão a outrem, a qualquer título, do objeto da
presente Cessão de uso.
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO
Para garantir a eficácia deste ato, o(a) CEDENTE promoverá a publicação do seu
extrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, bem como dos Termos Aditivos,
quando necessária a alteração deste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a
inadimplência da parte infratora, dando ensejo à imediata rescisão de contrato, pela
outra parte, sem prejuízo das providências administrativas e legais pela parte
prejudicada, com vistas ao ressarcimento de eventual prejuízo material ou moral.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DA REVOGAÇÃO
O (a) CESSIONÁRIO (a) fica ciente do caráter precário da presente Cessão de Uso,
podendo ser revogada a qualquer tempo pelo (a) CEDENTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
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Para a solução de litígios oriundos do presente Termo de Cessão de Uso, que os
PARTÍCIPES não puderem, por si, dirimir, fica eleita a Câmara de Prevenção e
Resolução Administrativa de Conflitos, prevista na Lei Estadual nº 23.172/2018, e
regulamentada pela Resolução AGE nº 8, de 14 de março de 2019 e, para todos os
fins de direito, fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte, capital do Estado de
Minas Gerais, em havendo necessidade de provimento judicial, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim ajustadas e acertadas, assinam eletronicamente o presente
instrumento, para os devidos e legais efeitos de direito.

 

Belo Horizonte,       de       de      .
 

 

_______________________________________________________
CEDENTE     

 
     

 
_______________________________________________________

CESSIONÁRIO(A)     
 
 

       

Documento assinado eletronicamente por Emerson Paiva da Silva,
Diretor(a), em 08/07/2019, às 18:20, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 5992896 e o código CRC 31ED3892.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
1080.01.0041672/2019-93 SEI nº 5992896
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https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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